
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1396523 - DF (2018/0297099-8)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : JULIA MARIA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE 
SAÚDE. AUTOGESTÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO 
DE DANOS MORAIS.  PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA A 
TRATAMENTO URGENTE. ILICITUDE DA CONDUTA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a cláusula 

contratual que estabelece prazo de carência para situações de emergência. 
Precedentes. Incidência do óbice previsto no enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. 
2. O entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do dano 

moral quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do tratamento 
médico emergencial ou de urgência, como no caso dos autos, não havendo que se falar 
em mero aborrecimento por inadimplemento contratual. Aplicação da Súmula 83/STJ. 
3. Constatado que a agravante se utiliza do presente recurso para inaugurar o debate 

de questão não arguida por ocasião da interposição do recurso especial, é caso de 
incidência do instituto da preclusão consumativa, ante a evidente inovação recursal. 
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.523 - DF (2018/0297099-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra a decisão da lavra deste signatário, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial da ora agravante.

O aludido apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, III, a,  da 

Constituição Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios assim ementado (fls. 480-481, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. RESPONSABILIDADE. CUSTEIO. INTERNAÇÃO. 
EMERGÊNCIA. CARÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE. DANO MORAL. 
CONFIGURADO. ARBITRADO. REAJUSTADO. RECURSO 
QUANTUM CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. No caso em análise, discute-se a legalidade da negativa do plano de 
saúde em custear a internação da autora em razão do prazo de carência.
2. Aplica-se o artigo 35-C da Lei n. 9.656/98, que "dispõe sobre os planos 
e seguros privados de , o qual torna obrigatória a cobertura nos casos de 
internação de emergência. assistência à saúde"
3. Nos casos em que for comprovada a urgência, capaz de por em risco 
a vida do cidadão, há que se aplicar a excepcionalidade do artigo 35-C, 
sendo obrigatória a internação. Assim, resta caracterizada como 
injustificada a negativa pelo Plano de Saúde, devendo esta ser 
responsável pelos custos do tratamento.
4. O desgaste a que foi submetido a autora no momento em que se 
encontrava com sua integridade física abalada, não pode ser considerada 
mero dissabor do dia-a-dia, ensejando, na hipótese, reparação de ordem 
moral.
5. Quanto ao valor da indenização, o julgador deve avaliar a dor do 
ofendido, proporcionando-lhe um conforto material capaz de atenuar o 
seu sofrimento. Noutro giro, deve mensurar as condições econômicas 
das partes, a fim de evitar a obtenção de vantagem indevida, contudo, 
não pode ser um valor irrisório, pois visa desestimular comportamento 
descompromissado com a inviolabilidade à intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, preceitos garantidos 
constitucionalmente.
6. Honorários recursais fixados.
7. Recurso conhecido e desprovido. Sentença mantida.
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Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, nos termos da 

seguinte ementa (fls. 517-518, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ERRO MATERIAL. CONTRADIÇÃO. 
EMENTA. OCORRÊNCIA. CORREÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos 
de Declaração somente são cabíveis caso haja obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado combatido.
2. Na hipótese em análise, de fato existe erro material e contradição na 
ementa do acórdão embargado, pois, embora tenha sido negado 
provimento à Apelação, consta na verbetação da ementa que o Apelo 
teria sido parcialmente provido.
3. Nesse contexto, resta claro o equívoco, sendo necessário dar 
provimento aos Embargos de Declaração para que se promova a 
correção da ementa do acórdão embargado.
4. Recurso conhecido e provido. Sem efeitos infringentes.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 535-545), a recorrente alegou 

que o acórdão impugnado incorreu em violação dos arts. 186, 188, 422, 927 e  944 do 

Código Civil de 2002.

Sustentou, em síntese: (i) ser indevida a cobertura ao procedimento 

pleiteado pela recorrida, tendo em vista encontrar-se  ela em prazo de carência 

contratual; e (ii) não haver cometido ato ilícito a ensejar sua condenação ao pagamento 

de indenização por danos morais, uma vez que sua conduta estava  amparada em 

cláusulas contratuais e na legislação que regulamenta a matéria.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a ora recorrente 

interpôs agravo (art. 1.042 do CPC/2015), do qual se conheceu para negar provimento 

ao recurso especial, ante a aplicação da Súmula 83/STJ, pois o acórdão recorrido 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

No presente agravo interno (fls. 598-603, e-STJ), a agravante pugna pela 

inaplicabilidade do óbice apontado para o desprovimento do reclamo, ao tempo que 

repisa os termos já expendidos no recurso especial, bem como argumenta ser 

necessária a redução do valor fixado a titulo de indenização por danos morais, pois 

exorbitante.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 

do agravo interno  pelo Colegiado.
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Impugnação às fls. 609-615 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.523 - DF (2018/0297099-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : JULIA MARIA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO DE DANOS 
MORAIS.  PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA A TRATAMENTO 
URGENTE. ILICITUDE DA CONDUTA. DANO MORAL CONFIGURADO. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a cláusula 

contratual que estabelece prazo de carência para situações de emergência. Precedentes. 
Incidência do óbice previsto no enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. 
2. O entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do dano moral quando 

a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do tratamento médico emergencial ou de 
urgência, como no caso dos autos, não havendo que se falar em mero aborrecimento por 
inadimplemento contratual. Aplicação da Súmula 83/STJ. 
3. Constatado que a agravante se utiliza do presente recurso para inaugurar o debate de 

questão não arguida por ocasião da interposição do recurso especial, é caso de incidência do 
instituto da preclusão consumativa, ante a evidente inovação recursal. 
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada,  nos termos da 

jurisprudência desta Corte, “a cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve 

ser mitigada diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de cobertura 

possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do negócio jurídico firmado”. Ademais, “a 

recusa indevida de tratamento médico - nos casos de urgência - agrava a situação 

psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros dissabores, caracterizando o 

dano moral indenizável” (AgInt no AREsp 892.340/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 16/8/2016).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA 
TRATAMENTO DE EMERGÊNCIA DE DOENÇA GRAVE. PERÍODO 
DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento emergencial, como 
ocorrido no presente caso, em que a autora buscava realizar 
procedimento para tratamento de câncer, a orientação desta Corte é 
assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas 
de mero aborrecimento. 2. A cláusula contratual que prevê prazo de 
carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não 
é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em 
casos de emergência ou urgência 3. Agravo interno não provido. (AgInt 
no AREsp 872.156/CE, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 07/03/2017, DJe 20/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU 
URGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA. PROTEÇÃO 
DA VIDA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.
1. "A cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve ser 
mitigada diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do negócio 
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jurídico firmado" (AgInt no AREsp 892.340/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016). 2. A 
recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o tratamento 
do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez que 
agrava a situação de aflição e angústia do segurado, comprometido em 
sua higidez físico-psicológica pela enfermidade. 3. Agravo interno a que 
se nega provimento. (AgInt no AREsp 949.288/CE, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 24/10/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. EMERGÊNCIA. RECUSA NO ATENDIMENTO. 
PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA. ABUSIVIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o período de 
carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio 
jurídico firmado. Incidência da Súmula nº 568/STJ. 2. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp 858.013/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)

No tocante à ocorrência do dano moral, cumpre assinalar que o 

entendimento firmado no STJ é no sentido de que há caracterização do dano moral 

quando a operadora do plano de saúde se recusa à cobertura do tratamento médico 

emergencial ou de urgência, como no caso dos autos, não havendo que se falar em 

mero aborrecimento por inadimplemento contratual.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
DANO MORAL. QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 

descumprimento contratual não enseja indenização por dano 

moral. No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura 

por parte da operadora do plano de saúde para tratamento 

emergencial, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 

Corte é assente quanto à caracterização de dano moral, não se 

tratando apenas de mero aborrecimento.  2. A cláusula contratual 

que prevê prazo de carência para utilização dos serviços prestados 

pelo plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não 

obste a cobertura do segurado em casos de emergência ou 

urgência.  3. O valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) arbitrado a título 

de dano moral não se mostra excessivo, tendo em vista as circunstâncias 
específicas do caso concreto. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no AgRg no REsp 1503003/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
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julgado em 16/06/2015, DJe 03/08/2015 - Sem grifo na origem)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. DOENÇA RENAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. RECUSA DE COBERTURA. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. 
1. É lícita a cláusula de plano de saúde que prevê período de carência, 
salvo para os procedimentos urgentes e tratamentos de natureza 
emergencial, visto que o valor "vida humana" sobrepõe-se a qualquer 
outro interesse de índole patrimonial. 2. A recusa indevida de 

cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às 

situações de emergência gera dano moral, porquanto agrava o 

sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições 

precárias de saúde, não constituindo mero dissabor, ínsito às 

hipóteses correntes de inadimplemento contratual.  3. Agravo 

regimental não provido. (AgRg no REsp 1301763/DF, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 
23/10/2015 - Sem grifo na origem).

Na hipótese ora em análise, o Tribunal de origem, ao dirimir a 

controvérsia, considerou devida a cobertura a procedimento de emergência de que a 

beneficiária de plano de saúde necessitou, apesar da carência contratual, bem como 

considerou devidos os danos morais indenizáveis, nos seguintes termos (fls. 486-488 e 

490, e-STJ):

(...)
No caso em tela, discute-se a obrigação do plano de saúde em custear a 
internação da autora mesmo esta ainda estando no prazo de carência.
(...)
Na hipótese, é inquestionável a celebração do contrato de seguro-saúde 
entre autora e a ré, bem como a estipulação de prazo de carência para 
certos procedimentos médicos, conforme termo de adesão e regulamento 
acostados aos autos.
A celeuma reside em verificar a obrigatoriedade da apelante em custear 
o procedimento de internação em casos emergenciais. O receituário 

juntado aos autos (id 10212562) descreve o quadro clínico da 

paciente e recomenda a internação em vaga de UTI para 

estabilização do quadro. Senão, vejamos:

(...)
Não se questiona a legalidade da cláusula de carência, tendo em vista 
expressa previsão da Lei nº 9.656/98 (art. 12, V, “b”):
(...)
Contudo, a mesma legislação prevê excepcionalidade pelo artigo 35-C, 
confira-se:

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:
I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de 
vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em 
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declaração do médico assistente;
II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais 
ou de complicações no processo gestacional;
III - de planejamento familiar.

(...)
No caso em análise, o relatório médico destaca a necessidade de 

internação sob pena de incorrer em graves riscos a saúde da 

autora/apelada. Logo, sopesando a cláusula de carência e a 

excepcionalidade prevista em lei nos casos de urgência, esta 

deverá ser observada para que a autora seja mantida em 

internação.

Logo, não merece alteração a r. sentença, que procedente o pedido 
inicial, determinando o custeio pelas despesas do tratamento.
(...)
No tocante ao cabimento do Dano Moral, em que pese o entendimento 
de o mero inadimplemento contratual não é capaz de configurar dano 
moral, ainda que cause à parte aborrecimentos e situações 
desagradáveis, caso fique evidenciada a ocorrência de violação a 

quaisquer dos direitos de personalidade da parte lesada, é cabível 

a indenização por dano moral (Sem grifos no original).

Dessa forma, encontrando-se a decisão impugnada em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, inarredável a aplicação da Súmula 83/STJ.

No que se refere à alegação, trazida apenas no presente agravo interno, 

de que o valor arbitrado a título de indenização deve ser reduzido, pois exorbitante, 

constata-se que tal matéria não foi suscitada nas razões do recurso especial, que se 

limitou a sustentar a não ocorrência de ato ilícito em razão da conduta do plano de 

saúde de negativa de cobertura a procedimento de que necessitou paciente em 

situação de urgência e em período de carência contratual.

Assim, verifica-se que tal alegação se constitui em inovação recursal, o 

que é inadmissível devido à preclusão consumativa.

Nesse sentido (sem grifo no original):

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PROGRESSÃO HORIZONTAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO.
1. Configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide no 
sentido da improcedência do pedido por falta de prova do direito alegado, 
sem que a parte tenha tido oportunidade de produzir prova por ela 
requerida. Precedentes.
2. É vedada a inovação recursal em agravo regimental. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
698.326/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.396.523 / DF
Número Registro: 2018/0297099-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109129120178070001 109129120178070001

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : JULIA MARIA DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : JULIA MARIA DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 02 de Abril de 2019
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